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LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996

Regula direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

...........................................................................................................................................................

TÍTULO III
 DAS MARCAS

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO I
 DA REGISTRABILIDADE

...........................................................................................................................................................

Seção IV
 Marca Notoriamente Conhecida

Art. 126. A marca notoriamente conhecida em seu ramo de atividade nos termos do
art. 6º "bis" (I), da Convenção da União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial, goza de
proteção especial, independentemente de estar previamente depositada ou registrada no Brasil.

§ 1º A proteção de que trata este artigo aplica-se também às marcas de serviço.
§ 2º O INPI poderá indeferir de ofício pedido de registro de marca que reproduza ou

imite, no todo ou em parte, marca notoriamente conhecida.

CAPÍTULO II
 PRIORIDADE

Art. 127. Ao pedido de registro de marca depositado em país que mantenha acordo
com o Brasil ou em organização internacional, que produza efeito de depósito nacional, será
assegurado direito de prioridade, nos prazos estabelecidos no acordo, não sendo o depósito
invalidado nem prejudicado por fatos ocorridos nesses prazos.

§ 1º A reivindicação da prioridade será feita no ato de depósito, podendo ser
suplementada dentro de 60 (sessenta) dias, por outras prioridades anteriores à data do depósito no
Brasil.

§ 2º A reivindicação da prioridade será comprovada por documento hábil da origem,
contendo o número, a data e a reprodução do pedido ou do registro, acompanhado de tradução
simples, cujo teor será de inteira responsabilidade do depositante.

§ 3º Se não efetuada por ocasião do depósito, a comprovação deverá ocorrer em até 4
(quatro) meses, contados do depósito, sob pena de perda da prioridade.

§ 4º Tratando-se de prioridade obtida por cessão, o documento correspondente deverá
ser apresentado junto com o próprio documento de prioridade.
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...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO XI
 DA NULIDADE DO REGISTRO

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 165. É nulo o registro que for concedido em desacordo com as disposições desta
Lei.

Parágrafo único. A nulidade do registro poderá ser total ou parcial, sendo condição
para anulidade parcial o fato de a parte subsistente poder ser considerada registrável.

Art. 166. O titular de uma marca registrada em país signatário da Convenção da
União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial poderá, alternativamente, reivindicar,
através de ação judicial, a adjudicação do registro, nos termos previstos no art. 6º "septies" (1)
daquela Convenção.

Art. 167. A declaração de nulidade produzirá efeito a partir da data do depósito do
pedido.

Seção II
 Do Processo Administrativo de Nulidade

Art. 168. A nulidade do registro será declarada administrativamente quando tiver sido
concedida com infringência do disposto nesta Lei.

Art. 169. O processo de nulidade poderá ser instaurado de ofício ou mediante
requerimento de qualquer pessoa com legítimo interesse, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da data da expedição do certificado de registro.

Art. 170. O titular será intimado para se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 171. Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, mesmo que não apresentada a
manifestação, o processo será decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-se a instância
administrativa.

Art. 172. O processo de nulidade prosseguirá ainda que extinto o registro.

Seção III
 Da Ação de Nulidade

Art. 173. A ação de nulidade poderá ser proposta pelo INPI ou por qualquer pessoa
com legítimo interesse.

Parágrafo único. O juiz poderá, nos autos da ação de nulidade, determinar
liminarmente a suspensão dos efeitos do registro e do uso da marca, atendidos os requisitos
processuais próprios.
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Art. 174. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação para declarar a nulidade do registro,
contados da data da sua concessão.

Art. 175. A ação de nulidade do registro será ajuizada no foro da justiça federal e o
INPI, quando não for autor, intervirá no feito.

§ 1º O prazo para resposta do réu titular do registro será de 60 (sessenta) dias.
§ 2º Transitada em julgado a decisão da ação de nulidade, o INPI publicará anotação,

para ciência de terceiros.

TÍTULO IV
 DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS

Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a
denominação de origem.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 75.572, DE 8 DE ABRIL DE 1975

Promulga a Convenção de Paris para a Proteção
da Propriedade Industrial, Revisão de Estocolmo,
1967.

...........................................................................................................................................................

CONVENÇÃO DE PARIS PARA A PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
...........................................................................................................................................................

Art. 6º
1) As condições de depósito e de registro das marcas de fábrica ou de comércio serão
determinadas, em cada país da União, pela respectiva legislação nacional.
2) Não poderá, todavia, ser recusada ou invalidada uma marca requerida em qualquer dos países
da União por um nacional de um país desta, com o fundamento de não ter sido depositada,
registrada ou renovada no país de origem.
3) Uma marca regularmente registrada num país da União será considerada como independente
das marcas registradas nos outros países da União, inclusive o país de origem.

Art. 6º .bis
1) Os países da União comprometem-se a recusar ou invalidar o registro, quer
administrativamente, se a lei do país o permitir, quer a pedido do interessado e a proibir o uso de
marca de fábrica ou de comércio que constitua reprodução, imitação ou tradução, suscetíveis de
estabelecer confusão, de uma marca que a autoridade competente do país do registro ou do uso
considere que nele é notoriamente conhecida como sendo já marca de uma pessoa amparada pela
presente Convenção, e utilizada para produtos idênticos ou similares. O mesmo sucederá quando
a parte essencial da marca constitui reprodução de marca notoriamente conhecida ou imitação
suscetível de estabelecer confusão com esta.
2) Deverá ser concedido um prazo mínimo de cinco anos a contar da data do registro, para
requerer cancelamento de tal marca. Os países da União têm a faculdade de prever um prazo
dentro do qual deverá ser requerida a proibição de uso.
3) Não será fixado prazo para requerer o cancelamento ou a proibição de uso de marcas
registradas ou utilizadas de má fé.

Art. 6º .ter
1) a) Os países da União acordam em recusar ou invalidar o registro e em impedir, através de
medidas adequadas, o uso, sem autorização das autoridades competentes, quer como marcas de
fábrica ou de comércio, quer como elementos dessas marcas, de armas, bandeiras e outros
emblemas de Estado dos países da União, sinais e timbres oficiais de fiscalização e de garantia
por eles adotados, bem como qualquer imitação do ponto de vista heráldico.
b) As disposições do subparágrafo a) acima aplicam-se igualmente às armas, bandeiras e outros
emblemas, siglas ou denominações de organismos internacionais intergovernamentais de que um
ou vários países da União sejam membros, com exceção de armas, bandeiras e outros emblemas,
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siglas ou denominações que já tenham sido objeto de acordos internacionais vigentes, destinados
a assegurar a sua proteção.
c) Nenhum país da União terá de aplicar as disposições do subparágrafo b) acima em detrimento
dos titulares de direitos adquiridos de boa fé, antes da entrada em vigor nesse país da presente
Convenção. Os países da União não são obrigados a aplicar as referidas disposições quando o uso
ou o registro mencionado no subparágrafo a) não for de natureza a sugerir, no espírito do público,
uma ligação entre a organização em apreço e as armas, bandeiras, emblemas, siglas ou
denominações, ou se este uso ou registro não for claramente de natureza a induzir o público em
erro sobre a existência de ligação entre o utilizador e a organização.
2) A proibição dos sinais e timbres oficiais de fiscalização e de garantia só se aplica aos casos em
que as marcas que os incluem se destinam a ser usadas em mercadorias do mesmo gênero ou de
gênero similar.
3) a) Para a aplicação destas disposições, os países da União acordam em dar a conhecer
reciprocamente, por intermédio da Repartição Internacional, a lista dos emblemas de Estado,
sinais e timbres oficiais de fiscalização e de garantia que desejam ou desejarão colocar, de uma
maneira absoluta ou dentro de certos limites, sob a proteção do presente artigo, bem como todas
as modificações, ulteriormente introduzidas nessa lista. Cada país da União porá à disposição do
público, oportunamente, as listas notificadas.
Entretanto, esta notificação não é obrigatória no que se refere às bandeiras dos Estados.
b) As disposições do subparágrafo b) do parágrafo 1º do presente artigo são unicamente
aplicáveis às armas, bandeiras e outros emblemas, siglas ou denominações das organizações
internacionais intergovernamentais que estas comunicaram aos países da União por intermédio da
Repartição Internacional.
4) Qualquer país da União poderá, no prazo de doze meses a contar do recebimento da
notificação, transmitir, por intermédio da Repartição Internacional, as suas eventuais objeções ao
país ou à organização internacional intergovernamental interessados.
5) Com referência às bandeiras de Estado, apenas se aplicarão as medidas previstas no parágrafo
1º às marcas registradas depois de 6 de novembro de 1925.
6) Com referência aos emblemas de Estado que não sejam bandeiras, aos sinais e timbres oficiais
dos países da União e às armas, bandeiras e outros emblemas, siglas ou denominações das
organizações internacionais intergovernamentais, estas disposições só serão aplicáveis às marcas
registradas mais de dois meses depois do recebimento da notificação prevista no parágrafo 3º
acima.
7) Em caso de má fé, os países terão a faculdade de cancelar o registro das marcas que contenham
emblemas de Estado, sinais e timbres, mesmo quando tenham sido registradas antes de 6 de
novembro de 1925.
8) Os nacionais de cada país que forem autorizados a usar emblemas de Estado, sinais e timbres
do seu país poderão utilizá-los, ainda que sejam semelhantes aos de outro país.
9) Os países da União obrigam-se a impedir o uso não autorizado, no comércio, das armas de
Estado dos outros países da União, quando esse uso possa induzir em erro quanto à origem dos
produtos.
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10) As disposições precedentes não obstam a que os países exerçam a sua faculdade de recusar
ou invalidar, pela aplicação do nº 3 da letra B do art. 6º quinquies, as marcas que contenham, sem
autorização, armas, bandeiras e outros emblemas de Estado ou sinais e timbres oficiais adotados
por um país da União, assim como sinais distintivos das organizações internacionais
intergovernamentais, mencionados no parágrafo 1º.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................


